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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 28/2007

Deslocação do Presidente da República
aos Estados Unidos da América

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à visita de carácter oficial
do Presidente da República aos Estados Unidos da Amé-
rica entre os dias 19 e 24 do corrente mês de Junho.

Aprovada em 14 de Junho de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 84/2007

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Tavira aprovou, em 26 de Setembro de
2005, o Plano de Pormenor (PP) de Cachopo.

A elaboração do PP de Cachopo ocorreu na vigência
do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, tendo sido
cumpridas todas as formalidades legais, designadamente
quanto ao inquérito público que decorreu nos termos
do artigo 14.o do citado diploma legal.

Na área de intervenção do PP de Cachopo encontra-se
em vigor o Plano Director Municipal (PDM) de Tavira,
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 97/97, de 19 de Junho, e o Plano Regional de Orde-
namento do Território do Algarve (PROTAL), apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 11/91, de 21 de
Março.

O PP de Cachopo incide sobre a UOPG 9, definida
pelo PDM de Tavira para a «área urbana e urbanizável»
do aglomerado do Cachopo, inserindo-se numa estra-
tégia de desenvolvimento local que visa a estruturação
urbanística de uma área de 86 767 m2, caracterizada
pela desqualificação urbanística existente.

Atendendo à área do Plano, realça-se a necessidade
de observar a legislação em matéria de património cul-
tural arqueológico.

O PP de Cachopo não apresenta total conformidade
com o PDM de Tavira, prevendo o alargamento da deli-
mitação da referida UOPG 9 com a reclassificação de
uma área classificada como «área florestal de uso con-
dicionado» afecta à Reserva Ecológica Nacional para
«área urbana e urbanizável».

Quanto ao demais, verifica-se a conformidade do PP
com as disposições legais e regulamentares em vigor,
com as seguintes excepções:

Do previsto no n.o 1 do artigo 5.o do regulamento,
que atribui competências de interpretação à Assembleia
Municipal de Tavira, pois não só a matéria em causa
colide com os objectivos dos planos municipais de orde-
namento do território previstos no artigo 70.o do Regime
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial
(RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de 22

de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, e pela Lei n.o 58/2005,
de 29 de Dezembro, como também a disposição em
apreço se afasta do objecto dos planos de pormenor
definido no n.o 1 do artigo 90.o do RJIGT;

Das expressões «espaços exteriores urbanos», «vias
de circulação» e «outros usos de iniciativa pública»,
constantes do n.o 2 do artigo 21.o do regulamento, em
virtude de as mesmas violarem o disposto no n.o 1 do
artigo 44.o do Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho;

Do previsto no artigo 22.o do regulamento, uma vez
que estabelece pressupostos de realização das expro-
priações e altera o procedimento expropriatório tal
como definido no Código das Expropriações, aprovado
pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Algarve emitiu parecer favorável.

Enquadrada no processo de elaboração do PP, foi
apresentada pela Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Algarve, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redac-
ção conferida pelo Decreto-Lei n.o 180/2006, de 6 de
Setembro, uma proposta de alteração da delimitação
da Reserva Ecológica Nacional para a área do município
de Tavira, designadamente na área de incidência do
PP de Cachopo, que substitui parcialmente a constante
da Resolução de Conselho do Ministros n.o 20/97, de
8 de Fevereiro.

Sobre a referida alteração da delimitação foi ouvida
a Câmara Municipal de Tavira.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional
emitiu parecer favorável sobre a nova delimitação pro-
posta, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea b)
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção conferida pelo Decreto-Lei n.o 180/2006,
de 6 de Setembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.o 3 e no

n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro, bem como no n.o 1 do artigo 3.o
e na alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 180/2006, de 6 de Setembro, e nos termos
da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho
de Ministros resolve:

1 — Ratificar o Plano de Pormenor de Cachopo, no
município de Tavira, cujo regulamento, planta de
implantação e planta de condicionantes se publicam em
anexo à presente resolução, dela fazendo parte inte-
grante.

2 — Excluir de ratificação o n.o 1 do artigo 5.o e o
artigo 22.o, bem como as expressões «espaços exteriores
urbanos», «vias de circulação» e «outros usos de ini-
ciativa pública», constantes do n.o 2 do artigo 21.o, todos
do Regulamento do Plano de Pormenor de Cachopo.

3 — Aprovar a alteração da delimitação da Reserva
Ecológica Nacional do município de Tavira constante
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/97, de
8 de Fevereiro, com as áreas a integrar e a excluir iden-


